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Portaria n.o 906/2001
de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 526/89, de 11 de Julho, foi con-
cessionada à SANOR — Sociedade Agrícola do Norte,
L.da, a zona de caça turística da Herdade do Copeiro
(processo n.o 63-DGF), situada no município de Abran-
tes, com uma área de 841,8550 ha, válida até 11 de
Julho de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade do Copeiro
(processo n.o 63-DGF) é suspenso o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório, até à publicação
da respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
12 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 10 de
Julho de 2001.

Portaria n.o 907/2001
de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 254-FH/96, de 15 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores do Alandroal a zona
de caça associativa da Herdade do Mirão e outras (pro-
cesso n.o 68-DGF), situada na freguesia de Nossa
Senhora da Conceição, município de Alandroal, com
uma área de 1554,6425 ha, válida até 22 de Julho de
2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal de Alandroal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade do Mirão e outras (processo n.o 68-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Nossa Senhora da Conceição, município de Alan-
droal, com uma área de 1554,6425 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 23 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 10 de
Julho de 2001.

Portaria n.o 908/2001
de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 896-O1/95, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca do Tuela a

zona de caça associativa do Tuela (processo
n.o 1859-DGF), situada no município de Vinhais, com
uma área de 1135 ha, válida até 15 de Julho de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa do Tuela (processo
n.o 1859-DGF) é suspenso o exercício da caça e de acti-
vidades de carácter venatório, até à publicação da res-
pectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo de
nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 10 de
Julho de 2001.

Portaria n.o 909/2001
de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 640-R/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Montecaça
a zona de caça associativa da Herdade da Parracha e
outras (processo n.o 682-DGF), situada na freguesia de
Santa Justa, município de Arraiolos, com uma área de
1021,0250 ha, válida até 15 de Julho de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal de Arraiolos:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Parracha e outras (processo
n.o 682-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Santa Justa, município de Arraiolos,
com uma área de 1021,0250 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 10 de
Julho de 2001.

Portaria n.o 910/2001
de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 314/95, de 13 de Abril, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores de Gema a zona de
caça associativa de Vale de Perdizes e outras (processo
n.o 664-DGF), situada nas freguesias de Colos e de Vale
de Santiago, município de Odemira, com uma área de
1118,2758 ha, válida até 15 de Julho de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.


